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Resumo

O texto trata da temática da avaliação institucional considerando as interações humanas como media-
doras das práticas avaliativas instaladas nos ambientes das instituições educacionais. A análise dessa 
problemática é fundamentada na teoria das representações sociais, que permite compreender 
como sujeitos e grupos constroem um sistema de saberes que lhes conferem uma identidade social 
e definem sua forma particular de se relacionar com os objetos que os cercam, como a avaliação insti-
tucional. É discutida a dimensão de conflitos trazida pela presença da avaliação, que implica em valores 
diferenciados de difícil compatibilização, levando à disputa de poder e de ideologias, além de trazer 
um forte componente emocional ligado medos e insegurança que gera resistência. Tais elementos 
conflituosos, em espaços de intersubjetividades que constroem sentidos da realidade, dificultam o 
alcance das mudanças buscadas pela avaliação. 

Palavras-chave: �Avaliação institucional • Instituições Educacionais • Representações Sociais • Con-
flitos. 

Abstr act

This article covers the topic of institutional evaluation considering human interactions as mediators of 
assessment practices installed in environments of educational institutions. The analysis of this issue 
is based on the theory of social representations, which allows us to understand how individuals and 
groups construct a system of knowledge that provides them with a social identity and define their 
particular way of relating to the objects that surround them, as the institutional evaluation. It is discus-
sed the dimension of conflicts brought by the presence of evaluation, which implies different values ​​
difficult to reconcile, leading to ideological and power struggles, besides bringing a strong emotional 
component connecting fears and insecurity that generates resistance. Such conflicting elements in spa-
ces of intersubjectivities that make senses of reality, hinder the achievement of the changes sought by 
the evaluation.
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As interações humanas 
como mediadoras de 
práticas avaliativas

Constata-se hoje, na realidade brasilei-
ra, uma grande preocupação com a ava-
liação de sistemas educacionais e com a 
avaliação institucional. Essa ênfase acom-
panha um movimento encontrado em pa-
íses de todo o mundo e é reforçada pela 
atual legislação educacional no Brasil que 
dá destaque à avaliação como condição es-
sencial para o aperfeiçoamento e qualida-
de da educação. Nesse cenário observa-se 
especialmente a presença do poder públi-
co desencadeando processos de avaliação 
em todos os níveis, atrelados às discussões 
de qualidade e de políticas educacionais.

Acreditamos que a avaliação da institui-
ção pode ser um organizador qualificado 
para se repensar e aperfeiçoar o projeto 
pedagógico institucional e se refletir sobre 
a qualidade da educação realizada, sendo 
desejável a instalação de uma cultura de 
avaliação de caráter participativo e eman-
cipador. As situações vivenciadas nos es-
paços institucionais, entretanto, têm reve-
lado um distanciamento entre processos 
de avaliação desencadeados e as práticas 
dos sujeitos, ocorrendo desencontros e ló-
gicas conflitivas, impedindo o alcance das 
mudanças vislumbradas pela avaliação. 
De certa forma, se desconhece que os am-
bientes institucionais são compostos por 
homens em interação, que são os media-
dores das práticas avaliativas.

A fim de analisar a questão da avaliação 
institucional, articulando a dinâmica das 
relações entre sujeitos sociais e suas con-
dições objetivas, subjetivas e contextuais, 
fomos buscar a teoria das representações 
sociais. Ela permite o reconhecimento do 
papel do indivíduo, na sua singularidade 

e subjetividade, como produto e também 
como produtor da realidade social, bem 
como o reconhecimento do senso comum 
como conhecimento legítimo, produzido 
no cotidiano das relações humanas.

É importante salientar alguns aspectos 
da teoria que se constituem como 
básicos para as análises que pretendemos 
empreender. 

O conceito de representações sociais 
permite resgatar o papel do sujeito como 
produtor de sistemas simbólicos e sociais, 
explicitando como ele manifesta sua ca-
pacidade inventiva para se assenhorar do 
mundo. Segundo a teoria, a apropriação do 
mundo se dá por meio de conceitos, afir-
mações e explicações, que são originados 
no dia a dia, nas interações sociais, relacio-
nados a qualquer objeto, social ou natural, 
para torná-lo familiar e garantir comunica-
ção no interior do grupo e com outras pes-
soas e grupos. 

Nessa perspectiva, as representações 
sociais se constituem num importante 
construto nascido na Psicologia Social pe-
las mãos de Serge Moscovici, que lhe deu 
vida e cores compondo a matriz concei-
tual, que vem se atualizando e refinando 
para cumprir o papel de ampliar a com-
preensão dos indivíduos em suas relações 
com o mundo. Situam-se as representa-
ções sociais no campo de uma psicologia 
social mais sociológica, como argumenta 
Farr (1994).

A teoria traz no seu bojo uma ênfase no 
papel do simbólico na orientação de con-
dutas humanas, como têm salientado Ar-
ruda (2002) e Banchs (1999), entre outros, 
caminhando afinada com teorias que con-
cebem o ser humano como construtor e 
construído pela realidade social, como a de 
Berger e Luckmann (1985) da nova sociolo-
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gia do conhecimento. A ambição de abor-
dá-la nessa direção é revelada pelo próprio 
Moscovici (1978) quando diz: “... Queria 
definir os problemas e os conceitos da Psi-
cologia Social a partir desse fenômeno [re-
presentações sociais], insistindo sobre sua 
função simbólica e seu poder de constru-
ção do real” (p. 14). Essas condições dão 
à teoria possibilidades de interfaces com 
outros campos de estudo como memória, 
crenças, imaginário, o que vem contribuin-
do para o enriquecimento de análises.

O entendimento da representação so-
cial como processo de construção da rea-
lidade pressupõe uma relação de simbo-
lização e de interpretação com o objeto. 
Jovchelovitch (1994) explica que os sím-
bolos implicam a capacidade de renovar a 
presença, apesar da ausência. Eles criam 
o objeto representado, construindo uma 
nova realidade para a realidade que já está 
lá. Assim, a representação social não é 
um reflexo da realidade externa, mas uma 
construção mental do objeto, que aconte-
ce inseparavelmente da atividade simbóli-
ca do sujeito em uma reconstrução dentro 
de um contexto. 

O fenômeno das representações sociais 
emerge, portanto, na interface do psicoló-
gico e do social, caracterizando-se como 
psicossocial, pressupondo espaços de in-
tersubjetividades nos quais o sujeito cons-
trói com seus pares teorias coletivas sobre 
o real, com lógica e linguagens particula-
res, baseadas em valores, crenças, concei-
tos. Essas teorias expressam os universos 
consensuais, produto das relações coti-
dianas diante da complexidade de objetos 
que nos afetam, e se constituem o conhe-
cimento do senso comum que visa dar con-
ta da complexidade do novo objeto, facili-
tar a comunicação e orientar condutas.

Segundo Abric (1994a), a compreensão 
das representações sociais e do seu fun-
cionamento supõe uma abordagem que 
qualifica de sociocognitiva, que integra o 
componente cognitivo e social. Essa carac-
terística torna sua análise difícil, pois são 
submetidas a duas lógicas que se relacio-
nam produzindo regras próprias. 

Explicitando esse processo, Jodelet 
(1986) considera que o campo de estudos 
das representações sociais reúne, portan-
to, dois debates importantes que se com-
plementam. De um lado, as representações 
emergem como conhecimento prático 
orientado para a compreensão do mundo 
e para a comunicação; do outro, emergem 
como construções com caráter expressivo, 
elaborações de sujeitos sociais sobre obje-
tos socialmente valorizados. Como formas 
de conhecimento, as representações so-
ciais são organizações cognitivo-afetivas, 
por isso não podem ser reduzidas ao seu 
conteúdo cognitivo. Também necessitam 
ser entendidas a partir do contexto que as 
engendram e de sua funcionalidade nas in-
terações sociais do cotidiano. 

O conceito de representação é consi-
derado complexo pelos estudiosos do as-
sunto, inclusive por Moscovici, que sempre 
resistiu a apresentar uma definição, preo-
cupado em comprometer o alcance con-
ceitual. Na verdade, comenta Sá (1996), 
a representação social designa fenôme-
nos de diferentes níveis de complexidade, 
abrangendo noções de origem sociológica, 
como cultura e ideologia, e noções de pro-
cedência psicológica, como imagem, emo-
ção e pensamento. Estão presentes, na 
noção de representação social, as dimen-
sões afetiva, cognitiva e social, sintetiza 
Jovchelovitch (1994). 

Envolve a cognição, na medida em 
que a representação social diz respeito à 
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construção de saberes sociais, enquanto 
a dimensão dos afetos vem à tona pelo 
caráter simbólico e imaginativo desses 
saberes, pois quando os sujeitos sociais 
empenham-se em entender e dar senti-
do ao mundo, eles também o fazem com 
emoção, sentimento e paixão. As bases da 
cognição e do afeto, por sua vez, estão na 
realidade social, no cotidiano dos sujeitos 
em interação, nas instituições, nos movi-
mentos sociais e também são permeados 
pelos meios de comunicação. 

Jodelet (1986), que tem se dedicado à 
investigação do conceito, sistematizou 
aspectos consensuais entre os estudio-
sos e definiu representação social como 
“uma forma de conhecimento socialmen-
te elaborado e partilhado, que tem uma 
dimensão prática e que concorre para a 
construção de uma realidade comum a um 
conjunto social” (p. 36).

Explicitando suas ideias, a autora mos-
tra que a noção de representação refere-se 
à maneira como os sujeitos sociais apreen-
dem os acontecimentos da vida cotidiana, 
as características do meio ambiente, as 
informações que circulam, as pessoas com 
as quais partilham. Identifica as repre-
sentações como conhecimento do senso 
comum, um conhecimento espontâneo e 
ingênuo que se constitui a partir de nossas 
experiências, e também de informações, 
conhecimentos e modelos de pensamen-
tos que recebemos e transmitimos por 
meio da comunicação social, da educação. 
Ela nos possibilita compreender e explicar 
fatos e ideias, atuar e situar em relação às 
pessoas. 

O olhar psicossocial sobre 
a avaliação institucional

Os elementos teóricos apresentados já 
permitem perceber possibilidades de aná-

lise da questão da avaliação institucional. 

Em primeiro lugar, estamos diante de 
um objeto relativamente novo para a vi-
vência dos grupos, dado que sua ênfase 
ocorreu especialmente a partir da década 
de 90 no Brasil e que contempla um signifi-
cado social importante, na medida em que 
está associado à qualidade da educação. 

Como analisa Gilly (2001), a área edu-
cacional é um campo privilegiado para se 
observar o processo de construção, evo-
lução e de transformação de representa-
ções sociais no interior de grupos sociais, e 
também para elucidar o papel dessas cons-
truções nas relações desses grupos com o 
objeto de sua representação. No caso do 
presente estudo, o foco é o espaço da ins-
tituição, convivendo com o objeto da ava-
liação institucional, espaço em que são pri-
vilegiados o contato, a interação pessoal e 
a intercomunicação, em que integrantes 
do grupo desempenham papéis e têm en-
tre si relações de compromisso. É nesse es-
paço escolar institucional, onde interagem 
variáveis de diferentes naturezas, como 
sociais, culturais, políticas, familiares, eco-
nômicas, permeado por relações de po-
der, que os sujeitos vão produzindo suas 
expressões simbólicas e representações 
constitutivas de suas práticas educacionais 
e se posicionando em relação à avaliação.

Assim, a avaliação institucional apresen-
ta-se no espaço social da instituição e, por 
afetar diretamente seus atores, exige que se 
busque compreendê-la, procurando expli-
cações nas conversações, nas informações 
veiculadas, fazendo julgamentos e tomando 
posições. Esses espaços de realidade inter-
subjetiva vão levando à construção ou re-
construção de representações, que por sua 
vez não ocorrem externas a esse espaço, elas 
também o constituem nas manifestações 
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dos indivíduos. Embora sejam consensuais, 
apresentam fortes diferenças individuais. Ao 
serem construídas/reconstruídas, são inse-
paráveis das especificidades culturais e tam-
bém das histórias individuais que definem os 
sentidos, ações e falas dos sujeitos. 

A dimensão funcional da representação, 
a que se refere Moscovici (1978), fica ex-
pressa nesse quadro na medida em que os 
conhecimentos consensuais permitem a co-
municação entre os indivíduos e regem com-
portamentos. Ela vai definindo a natureza 
dos estímulos que envolvem e provocam os 
sujeitos e a significação das respostas a lhes 
dar. Ao mesmo tempo, os sistemas de sabe-
res produzidos pelo grupo lhe conferem uma 
identidade social, definindo uma forma par-
ticular de enfrentar o cotidiano e se relacio-
nar com os objetos que o rodeiam. Essa aná-
lise é complementada por Abric (1994a), que 
sistematiza a finalidade das representações 
sociais, especificando quatro funções essen-
ciais: - Função de saber: permitem compre-
ender e explicar a realidade, a troca social, 
a transmissão e a difusão do saber, colo-
cando-se como condição para a comuni-
cação social; - Função identitária: definem 
a identidade de um grupo, resguardando 
sua especificidade; desempenham papel 
importante no controle social exercido 
pela coletividade sobre cada um dos seus 
membros; - Função de orientação: situam-
-se como guia de comportamentos e prá-
ticas. São prescritivas de comportamentos 
ou práticas obrigatórias, pois intervêm na 
finalidade de determinado tipo de relação. 
Produzem a priori um sistema de anteci-
pação e de expectativas. Definem o que é 
lícito, tolerável ou inaceitável em um con-
texto social; -	 Função justificatória: expli-
cam e justificam as tomadas de posição e 
comportamentos.

Considerando essas funções das repre-

sentações sociais, pode-se analisar como 
os grupos vão constituindo um conjunto 
organizado e hierarquizado de julgamen-
tos, atitudes e informações relativas à 
avaliação institucional como objeto social. 
Esse conjunto vai desenhando suas prá-
ticas e o sentido das mesmas e definindo 
características específicas para lidar com 
a avaliação, orientando-a e situando-a no 
contexto da instituição, dando-lhe dire-
ções particulares que podem implicar até 
mesmo sua rejeição. 

É importante ressaltar que o reconhe
cimento de que as representações sociais 
são orientadoras de condutas é explicitado 
pela totalidade de teóricos da área, mas a 
literatura referente ao domínio de práticas 
sociais ainda é restrita, apesar do desafio 
de estudos por alguns grupos, como é o 
caso de pesquisadores da linha mais ex-
perimental, comenta Sá (1996). Em seu 
amplo estudo sobre práticas e representa-
ções, Abric (1994), a partir do resultado de 
pesquisas, situa como indiscutível a deter-
minação das práticas e dos comportamen-
tos pelo sistema de representação que 
permite explicar escolhas efetuadas pelos 
indivíduos, o tipo de relações que eles es-
tabelecem com os parceiros e a natureza 
de seu engajamento em uma situação. De-
clara, entretanto, a dificuldade de compro-
vação empírica quanto ao papel das práti-
cas nas representações.

Segundo Rouquette (1986), estudos so-
bre representações sociais têm apontado 
que existe influência das práticas nas repre-
sentações e destas nas ações, evidenciando 
uma correlação entre elas, mas não necessa-
riamente uma dependência causal. Confor-
me salienta o autor, “as representações de-
finem as possíveis condições de ação, que, 
portanto, a constrangem, mas não a ditam” 
(p. 43).
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Assim, pode-se afirmar que o modo 
pelo qual indivíduos e grupos apreendem 
a realidade vai orientando as práticas so-
ciais, mantendo-se entre representações e 
práticas uma relação dialética e indissoci-
ável, mas não se pode considerar um de-
terminismo unilateral nem tampouco bidi-
recional, posto que as representações são 
plurideterminadas.

A plurideterminação é um aspecto im-
portante a ser considerado no processo 
das práticas comunicativas de produção 
de sentido da avaliação educacional. Como 
comenta Madeira (2000, p. 248), a repre-
sentação social de um determinado obje-
to pelo sujeito é “ratificada ou retificada 
pelas associações a outros objetos que, a 
partir da experiência, da vivência concreta, 
a vão definindo, se lhe articulando”.

As representações se dão em espaços e 
tempos determinados, no dinamismo do 
cotidiano em constante relação com repre-
sentações de outros objetos e de outros 
sujeitos sociais que, por vezes, se chocam 
e competem e, às vezes, se interpenetram 
de maneira dialógica e produzem novas 
representações. A mobilidade de intera-
ções pode abrir novos sentidos, rompendo 
com tradições, nessa dinâmica particular 
de construção do objeto. Há adaptações 
conforme os níveis de realidade com os 
quais se confrontam os sujeitos e isso é 
possibilitado pelo caráter de funcionalida-
de das representações sociais.

Esse movimento, que depende do grau 
de reflexão e consciência de indivíduos e 
grupos que atuam no espaço, confirma 
dois aspectos importantes da represen-
tação, como lembra Jovchelovitch (2000), 
que são sua constância e a mudança, ou 
como expressa Madeira (2001), seu duplo 
papel, de enunciar o sentido existente e de 

anunciar o espaço possível de sua transfor-
mação.

Dimensões conflituosas 
presentes na avaliação 

institucional
Quando pensamos em representação 

de avaliação educacional, sabemos que 
é um objeto de diferentes significações a 
partir de valores diferenciados em diferen-
tes tempos e espaços e vivências do grupo. 
Sabe-se que nos espaços de instituições 
educacionais a avaliação vem em geral 
muito atrelada à representação de avalia-
ção da aprendizagem, que carrega um sen-
tido quase hegemônico de classificação, 
verificação e manipulação de condutas. 
Além disso, há outras representações re-
lativas à dinâmica e à história institucional 
que também se apresentam para compor 
o sentido, associadas às experiências 
vividas pelo grupo, relativas à avaliação 
institucional e ainda acompanhadas de 
forte componente emocional ligado ao 
medo de se expor, o que leva à insegu-
rança. Esses elementos compõem repre-
sentações que orientam manifestações 
facilitadoras ou dificultadoras para o enca-
minhamento da avaliação. 

Mas a teoria também mostra possibili-
dades de novas relações entre elementos 
e de transformações de sentidos pelos 
sujeitos, o que é fundamental como pers-
pectiva do trabalho educacional e, no caso 
específico, envolvendo a avaliação. Como 
chama a atenção Jovchelovitch (2000), é 
na pluralidade dos processos representa-
cionais que reside a possibilidade de man-
ter o objeto aberto a tentativas constantes 
de (re) significação que lhe são dirigidas. 
Dessa forma, a objetos já significados são 
propostas novas significações pelos sujei-
tos, na contínua relação sujeito-objeto-su-
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jeito, e, nesse processo, sujeitos e realida-
de são transformados e constituídos.

Ao falarmos das raízes que explicam as 
relações entre componentes das represen-
tações sociais, estamos abordando suas 
condições de produção, o que é explica-
do por Moscovici (1978), por meio de dois 
processos que se complementam diale-
ticamente: a objetivação e a ancoragem. 
Alves-Mazzotti (1994) destaca que essa foi 
uma grande contribuição do autor expli-
cando como o funcionamento do sistema 
cognitivo interfere no social e como o so-
cial interfere na elaboração cognitiva. Os 
dois processos, objetivação e ancoragem, 
em suas relações articulam as funções bá-
sicas da representação: a função cognitiva 
de integração da novidade, a função de 
interpretação da realidade e a função de 
orientação das condutas e das relações so-
ciais.

A compreensão das condições de pro-
dução das representações ajuda a apro-
fundar um pouco mais seus constituintes, 
a captar como se movimentam e se orga-
nizam para construir um jeito de olhar a 
realidade. O que vem das histórias de vida 
dos sujeitos e dos grupos? O que vem da 
ideologia? Como as representações de 
avaliação institucional se apresentam, 
como são construídas? Com quais repre-
sentações convive ou se contrapõe? Como 
se inserem no espaço institucional regido 
por leis, normas e pautas que por sua vez 
objetivam valores? 

A presença da avaliação na instituição, 
pela complexidade de elementos a ela as-
sociados, instala um espaço psicossocial 
conflituoso.

A base do conflito é a própria natureza 
da avaliação que vem acompanhada de um 

conjunto de valores e implica juízos de va-
lor dando sentidos à realidade.

Por sua vez, os juízos são construções 
intelectuais, culturais e sociais que impli-
cam relações sociais nem sempre consen-
suais, levando à disputa de poder e de ide-
ologias.

Há outras questões implícitas ao próprio 
processo de avaliação, dado que o avaliar 
nos coloca em ruptura com o campo das 
representações factuais, pois há uma in-
tenção de mudança dirigida a um dever 
ser. Tal situação se explicita pela caracte-
rística essencial da avaliação que implica, 
segundo Hadji (1994), uma relação entre 
uma realidade e um modelo ideal, na qual 
se atribui um valor a uma situação real à 
luz de uma situação desejada, confrontan-
do, assim, o campo da realidade concreta 
com o das expectativas. Assim sendo, por 
um lado existe a necessidade da clareza da 
representação do idealmente desejado, e 
por outro se faz necessária a articulação da 
dinâmica da mudança desejável. 

O conflito surge porque, de um lado ou 
de outro, o processo implica sempre a di-
fícil compatibilização entre expectativas, 
condições de realidade e também a pre-
sença de valores que estão no âmago das 
propostas de mudanças que vão dar outros 
sentidos à realidade. 

Além disso, os valores definem refe-
rentes (critérios e normas) e os referidos 
que são os indicadores base para análise 
da realidade, revelando um sentido par-
ticular. Dependendo de quem define es-
ses critérios e indicadores ou diante da 
impossibilidade de consenso, ocorre o des-
crédito ou não aceitação dos resultados da 
avaliação pelo grupo.

Os valores, crenças, ideologias definem 
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os fins, ou seja, o para quê avaliar, aspecto 
de difícil consenso e orientador de todo o 
processo, desencadeando heterogeneida-
de de expectativas quanto ao encaminha-
mento do processo de avaliação.

Historicamente, as práticas avaliativas 
mantêm um universo simbólico, incorpo-
rando um papel autoritário e de controle 
exercido pela avaliação, ou revelando uma 
prática esvaziada. Num panorama de pou-

ca reflexão em espaços coletivos, as insti-
tuições têm respondido de forma a manter 
esse quadro. 

Compreender a avaliação institucional 
nas instituições de ensino superior passa 
pela consideração desses elementos con-
flituosos em simbiose com intersubjetivi-
dades que constroem sentidos da realida-
de enquanto se constroem.
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